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PROCESSO: TCE/0011593/2019

NATUREZA: Inspeção

ORIGEM: Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (Setre)

PERÍODO: 01/01 a 31/07/2019

RELATÓRIO DE DILIGÊNCIA

I. INTRODUÇÃO

Cuidam os autos de Inspeção realizada na Setre, abrangendo o período de janeiro a
julho de 2019.

Ao final dos trabalhos, a equipe técnica desta 3ª Coordenadoria de Controle Externo
(3ª CCE) emitiu o relatório de auditoria, contendo constatações e recomendações
(Ref.2352108-1/16).

Em seguida, o Relator do feito determinou a notificação dos responsáveis listados no
relatório de auditoria (Ref.2356002).

Embora notificados, não apresentaram esclarecimentos os gestores  Danilo Sousa
Xavier (Diretoria Administrativa); Alexandro da Anunciação Reis e Marcelo Brito da
Silva  ((SUDET);  Gustavo  Augusto  Barros  Miranda  (Coordenação  de  Esportes)  e
Luciana  Embilina  Pinheiro  (Coordenação  de  Fomento  ao  Artesanato).  Contudo,
impende  ressaltar  que  os  achados  consignados  na  conclusão  do  relatório  de
inspeção não estão relacionados às unidades comandadas por esses gestores.

Os gestores Davidson de Magalhães Santos (Secretário) e Gilson das Mercês Lima
(Diretoria  Geral)  reproduziram  os  mesmos  esclarecimentos  em  relação  às
ocorrências descritas na conclusão do relatório de inspeção, ao passo que o gestor
Vicente José de Lima Neto (Secretário) endossou tais esclarecimentos.

Desse modo, serão analisadas as justificativas apresentadas pelo gestor Gilson das
Mercês Lima, Ref.2397317, e  Milton Barbosa de Almeida Filho, Ref.2385572, haja
vista que os achados registrados na conclusão do relatório de inspeção referem-se
às  unidades  capitaneadas  pelos  dois  gestores,  Diretoria  Geral  e  SESOL,
respectivamente.
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II. ANÁLISE

1)  Ausência  da fiscalização econômico-financeira  e  contábil  do Contrato nº
02/2010  (Parceria  Público-Privada  da  Arena  Fonte  Nova),  no  tocante  ao
Verificador Independente (Item 6.1.1)

Os  quesitos  econômico-financeiro  e  contábil,  estabelecidos  na  Cláusula  18.2  do
Contrato nº 02/2010, não  vinham sendo validados pela Setre.  A validação desses
quesitos  dependia  da  contratação  do  Verificador  Independente,  exigência
estabelecida no item 6.6 da Cláusula Sexta do Contrato.

A falta de acompanhamento econômico-financeiro e contábil  do contrato de PPP
poderia  causar,  ou  vir  a  causar  prejuízo  ao  Estado,  uma  vez  que  o  valor  da
contraprestação mensal devida à Concessionária dos serviços está condicionado ao
atingimento da nota de desempenho, que tem como um dos critérios o financeiro.

A auditoria  solicitou-se  o  resultado  da  análise  da  documentação  referente  aos
aspectos  financeiros  de  avaliação  de  desempenho,  abrangendo  o  período  de
01/01/2019  a  31/07/2019.  A Secretaria  informou  que  a  Fonte  Nova  Negócios  e
Participações  firmou  o  Contrato  de  Prestação  de  Serviços  de  Verificador
Independente com a Empresa Deloitte Touche Tohmatsu Consultores Ltda. em 10 de
maio de 2019, resultando no Relatório prévio,  referente ao 2º trimestre de 2019.
Informou  também que  a  celebração  do  Primeiro  Termo  Aditivo  a  esse  Contrato
objetivava a apuração e emissão do Relatório relativo ao período sem cobertura
contratual – 4º Trimestre de 2016 ao 1º Trimestre de 2019, com término previsto
para 20 de dezembro de 2019.

Na  inspeção  foi  constatado,  portanto,  que  a  Concessionária  não  apresentou  os
relatórios do Verificador Independente do 4º trimestre de 2016 ao 1º trimestre de
2019, em desacordo com o item 6.6 da Cláusula Sexta do Contrato nº 02/2010,
permanecendo, portanto, a irregularidade apontada pelas auditorias deste TCE nos
exercícios de 2014 a 2018.

Sobre essa ocorrência,  o Sr.  Gilson das Mercês Lima, Diretor Geral,  aduziu que
aguarda  o  término  dos  trabalhos  e  apresentação  dos  relatórios  pela  empresa
contratada como Verificador Independente, relativos ao período retroativo até o 4º
trimestre de 2016. Portanto, o Verificador independente não apresentou o relatório
concernente ao 1º trimestre de 2019, período abrangido pela inspeção realizada.
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Contudo,  o  gestor  pondera  que  no  último  relatório  apresentado  pelo  Verificador
Independente (Ref.2397321), referente ao 3º trimestre de 2019, a pontuação aferida
foi de 92,25 pontos, atendendo ao disposto na subcláusula 6.4 do Contrato 02/2010,
não havendo abatimento nas contraprestações.

Desse modo, entendemos que houve a continuidade da falha, em virtude da não
apresentação do relatório concernente ao 1º trimestre de 2019, devendo manter-se a
recomendação da auditoria,  para fins de controle e acompanhamento em futuras
auditorias.

2) Atraso no repasse dos recursos pela Setre às Contratadas (Item 6.2.1.1.1)

Nos  Contratos  nos 013/2018,  015/2018,  016/2018,  22/2018,  01/2019,  02/2019  e
03/2019 verificou-se que houve atraso nos repasses de 10 parcelas às contratadas,
que variaram entre 10 e 51 dias, conforme se verifica no Quadro 01 do relatório de
inspeção, infringindo os prazos pactuados nos referidos Contratos.

O  Sr.  Milton  Barbosa  de  Almeida  Filho,  gestor  da  SESOL,  trouxe  argumentos
semelhantes àqueles consignados no relatório de inspeção de que os pagamentos
são  dependentes  do  fluxo  financeiro  do  Estado,  bem  como  da  regularidade
documental das organizações sociais para a liberação de parcelas futuras.

Por fim, o gestor discorre sobre o fluxo burocrático da Setre para que haja a efetiva
liberação de recursos às entidades contratadas, o que envolve a atuação de cinco
setores distintos da Setre.

Apesar das justificativas apresentadas pelo gestor, nenhuma delas afasta o atraso
nos repasses apurados pela Auditoria.

Entende-se que, uma vez que o contrato de gestão é assinado pelas partes, com
estabelecimento de prazos, estes devem ser cumpridos. Ao ultrapassar os limites de
datas de repasses firmados em contratos, incorre-se no risco de descumprimento
dos objetos propostos nos instrumentos legais.

Desse modo, ratificamos o opinativo consignado no relatório de inspeção, no sentido
de que o achado de auditoria sob exame figure como recomendação à SESOL para
que promova celeridade ao andamento dos processos de pagamento, a fim de que
seja cumprido o prazo estabelecido nas cláusulas dos contratos de gestão.
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3) Atraso no encaminhamento dos relatórios técnicos trimestrais pela SESOL
aos órgãos previstos nos Contratos (Item 6.2.1.1.2)

A análise dos Contratos nos 01/2019 e 02/2019 revelou que a SESOL atrasou em 84
e 86 dias, respectivamente, o encaminhamento dos relatórios técnicos às entidades
contratadas, referentes ao 1°trimestre de 2019, descumprindo determinação constante
da Cláusula Nona, Parágrafo 3°, dos Contratos.

O gestor da SESOL trouxe justificativas que estão sintetizadas a seguir:

No que diz respeito aos contratos de gestão vigentes em 2019, dentre os
quais  os  contratos  001/2019 e  002/2019,  a  SESOL adotou  providências
para as suas aditivações no sentido de considerar a data do pagamento da
primeira parcela como termo inicial da execução contratual.

[…]

Do  ponto  de  vista  técnico,  a  Comissão  considerou  inviável  mensurar  a
execução das metas caso fosse levada em conta a data de assinatura como
sendo  data  de  início  da  execução,  posto  que  o  atraso  no  repasse  das
primeiras  parcelas  inviabiliza  a  execução  dos  primeiros  trimestres  dos
contratos de gestão referidos, visto que restaria muito pouco tempo para a
execução das metas pelas Organizações Sociais. 

[…]

Não obstante, o prazo de um mês para a expedição dos Relatórios Técnicos
se  mostra  inviável,  pois,  a  entidade  entrega  até  o  5º  dia  útil  do  mês,
consequentemente, resta menos de um mês para os membros da Comissão
além de verificarem o  desempenho dos resultados  alcançados pela  OS,
precisam  analisar  a  movimentação  financeira  e  os  documentos  que
suportam as transações. Ainda são realizadas visitas técnicas aos territórios
para constatação da execução, bem como constantemente são solicitadas
explicações as organizações sociais. Após, o Relatório Técnico é fechado
mediante debates e análises dos membros.

Houve  atraso  no  repasse  da  1°  Parcela  dos  contratos  n°  01/2019  e  02/2019,
conforme mencionado no  item 6.2.1.1.1  do  relatório  de  inspeção,  entretanto,  ao
ofício  que  contém as  justificativas  apresentadas  não foi  anexado nenhum termo
aditivo,  prorrogando  de  ofício  a  vigência  desses  contratos,  conforme  sugere  a
resposta acima.

Ademais, o gestor alega que o prazo avençado na Cláusula Nona, Parágrafo 3°, dos
Contratos é inexequível para a elaboração dos relatórios técnicos. O fato concreto é
que  houve  o  encaminhamento  intempestivo  dos  referidos  relatórios  às  entidades
contratadas, em desobediência à cláusula contratual previamente citada.
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Desse modo, ratifica-se a recomendação para que a SESOL cumpra o estabelecido
nos Contratos de Gestão, em relação ao envio dos relatórios técnicos trimestrais.

4) Inexistência da Carta de Serviços ao Usuário no site da Setre (Item 6.3.1)

No relatório de inspeção está consignado que o  site da Setre não contemplava a
Carta  de  Serviços  ao  Usuário,  contrariando  determinações  da  Lei Federal  nº
13.460/2017 e do Decreto Estadual nº 18.490/2018.

O Diretor  Geral  argumenta  que já  consta no  site da Setre  link para  a Carta  de
Serviços, e que há “a inserção e publicação dos serviços públicos de competência
desta Secretaria”. 

A despeito da justificativa apresentada, não foi identificada na página inicial da Setre
a disponibilização da Carta. A título de exemplo, a Carta é facilmente identificada nos
sites da Sefaz e da Sudesb, sendo esta última uma autarquia da Setre.

Assim, mantém-se a  recomendação tecida pela Auditoria, para fins de controle e
acompanhamento.

III. CONCLUSÃO

Concluída a análise das justificativas apresentadas para as falhas identificadas pela
auditoria, ratificamos as recomendações consignadas no relatório de inspeção da
Setre, abrangendo o período de 01/01 a 31/07/2019.

Gerência de Auditoria 3 D, 22 de setembro de 2020.

Nome Cargo

Anésio Pereira Júnior Gerente de Auditoria
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Anesio Pereira Junior
Gerente de Auditoria - Assinado em 22/09/2020

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: QXNTAZNDG0


